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	   Tomando o tema geral destas Jornadas da Práxis Lacaniana, “A psicopatologia de nossa época precisa do discurso do analista?” e dentro deste, o tema particular “Os efeitos de desvio ao se fazer da psicanálise uma profissão”, teço alguns comentários concernentes à ética como sendo aquilo que basicamente diferencia psicoterapias, religiosidade e profissionalização de analistas da questão psicanalítica propriamente dita, considerando que aquelas são aparentadas entre si e alheias à psicanálise, tal como concebida por Freud e avançada por Lacan em seu retorno ao fundador. 
   O que essas três coisas têm em comum diz respeito aos seus fundamentos, sejam eles técnicos, morais ou científicos, os quais diferem do estatuto da psicanálise que não é nem técnico, nem moral, nem científico, e sim ético, implicando um compromisso com a verdade, em sua característica de semi-dizer, em sua condição de não-toda. A ética da psicanálise é a ética do desejo, da castração, da falta, que não negocia nenhum bem, não reconhece ligação entre cura e bem estar. O que se espera de um psicanalista, como disse Lacan em Variantes da cura-tipo, 1953-55, é um tratamento psicanalítico e ponto, mesmo que não seja um ponto final. 

A distinção do saber psicanalítico com o saber da psicologia geral, da psiquiatria, como de resto com todo o saber instituído antes de seu surgimento, deve-se ao caráter revolucionário da descoberta freudiana, comparável à revolução copernicana, conforme apontado por Lacan no Seminário O eu na teoria de Freud e na técnica da psicanálise (1954-55). 

A descoberta freudiana destituiu a idéia de um desenvolvimento individual, linear, preestabelecido, bem como as noções de normalidade e de saúde, próprias aos discursos da medicina e das diversas formas terapêuticas que visam o retorno a um estado anterior de saúde ou de bem estar, felicidade ou pureza, do mito do paraíso perdido, por exemplo, no caso da religião. 

A psicanálise não visa o bem estar, como as psicoterapias e as religiões que propõem a erradicação do mal instalado no indivíduo feito, então, objeto de cura, de exorcismo, de remissão.  Ela parte de conceitos fundamentais que norteiam sua prática – exercício de princípios cuja ética lhe é absolutamente própria e singular, direção do tratamento possível no vigor da diferença que torne cada um capaz de suportar o inevitável mal estar e não acalentar a ilusão de abolir esse mal estar, algo impossível de erradicar da experiência humana, aliás, conforme Freud já explanara amplamente em 1930.
 Entretanto, aqueles que ora propõem a regulação ou regulamentação da psicanálise, de forma equivocada ao que tudo indica, pregam o campo de um possível bem estar, de uma idealizada harmonia a partir da sexualidade inibida, denegada, recalcada, e da abolição da diferença, é o que se depreende de seus pronunciamentos divulgados na mídia. O que pensar do maior equívoco de todos que é o de estarem “formando um grande número de psicanalistas, em cursos rápidos de fim de semana”. 2
Esses fatos, fontes de preocupação entre nós, trouxeram inúmeros efeitos entre os quais se destacam movimentos e articulações entre analistas de várias escolas buscando a união de forças contra essa descabida iniciativa.  O tal fenômeno que a mídia tem chamado de “evangelização da psicanálise” e que pretende também sua regulamentação como profissão, surgido, assim, na charneira final/início de século é mais um desafio, um real que necessita ser abordado. Uma forma de fazer isto consiste em conquistar sempre mais e melhor o legado freudiano para torná-lo cada vez mais legítimo, insistindo em trabalhar a partir da fidelidade aos princípios básicos da psicanálise e da fidedignidade no estudo de seus conceitos fundamentais. 

Sabemos que a psicanálise, como também a formação do analista, 3 supõe uma insistência simbólica e está aberta ao novo, numa constante referência à alteridade, num permanente devir, mas também que não pode abrir mão de seus conceitos fundamentais, embora o faça sem fanatismos fundamentalistas, pois não é de religião que se trata, nem de posições sectárias, e tampouco se trata de uma seita, nem de rígidos modelos paradigmáticos, porque também não se constitui em nenhum sistema filosófico. Ela se nutre de tudo isto, bebe em várias fontes, engloba inúmeros saberes para extrair deles sua especificidade que se caracteriza por um saber posto em reserva, pois o saber que lhe interessa é o saber inconsciente; pelo desejo que se previne, advertido, sobretudo dos ideais de cura; e pela ética que lhe é própria, ética da castração, da falta, a ética do desejo. São estes os pontos que norteiam o ato que lhe concerne, isto é o ato analítico.   
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1 Este texto retoma os anteriores “Deus e o diabo na terra da psicanálise”, que apresentei no Simpósio da Intersecção Psicanalítica do Brasil, realizado em Recife, 24 e 25 de agosto 2001, e um excerto dele, “Psicoterapias, religiosidade e profissionalização de analistas”, incluído entre outras contribuições ao tema “Diferença entre Psicoterapias e Psicanálise”, na reunião da Comissão de Enlace Geral de Convergência, realizada em Recife, em Setembro de 2001. Esta retomada, com algumas modificações e acréscimos, um sumário dos anteriores, ganha este título para as Jornadas 2001 da Práxis Lacaniana, Rio de Janeiro, 27 e 28 de Outubro.
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3 Cf. Nogueira Lima, M. “A permanente formação do analista”, apresentado no Congresso Brasileiro - A questão da formação do analista, organizado pela Escola Lacaniana de Psicanálise, Rio de Janeiro, em 6 e 7 de outubro de 2001.


